
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233948 - SP (2026/0089453-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO ROSA DE ALVARENGA JUNIOR 
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
LÍVIA SALDANHA DE OLIVEIRA MARQUES - SP500509

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  CADEIA  DE
CUSTÓDIA  DE  PROVAS  DIGITAIS.  ALEGADA
ILICITUDE  DE  RELATÓRIOS  DE  INVESTIGAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE
PREJUÍZO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O trancamento da ação penal pela via estreita do
habeas  corpus é  medida  de  caráter  excepcional,
somente  cabível  quando  demonstrada,  de  plano,  a
atipicidade da conduta, a ausência de justa causa ou a
extinção da punibilidade. 
2. O Tribunal de origem consignou que os aparelhos
eletrônicos  foram  apreendidos  mediante  mandado
judicial  regularmente  expedido  e  que  a  análise  dos
respectivos  conteúdos  foi  autorizada  judicialmente,
inexistindo  elementos  concretos  indicativos  de
adulteração ou manipulação das provas. 
3.  A  declaração  de  nulidade  processual  exige
demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do art.
563  do  CPP,  sendo  insuficiente  a  mera  alegação
abstrata de irregularidade na cadeia de custódia. 
4.  A  aferição  da  existência  de  quebra  da  cadeia  de
custódia demanda a valoração do conjunto probatório
produzido na instrução processual, sendo incompatível
com  a  cognição  limitada  do habeas  corpus quando
ausentes elementos objetivos de comprometimento da
prova. 
5.  A  alegação  de  reabertura  indevida  do  inquérito
policial após o oferecimento da denúncia, em afronta
ao  art.  16  do  CPP,  bem  como  a  discussão  sobre
ausência  de  lastro  probatório  decorrente  dessa
circunstância,  não  pode  ser  apreciada  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça  quando  não  examinada  pelo
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Tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância. 
6. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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6. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ AUGUSTO ROSA

DE ALVARENGA JÚNIOR contra a decisão que negou provimento ao recurso em

habeas corpus.

Nas  razões deste  recurso,  a  defesa alega que a  decisão agravada

transferiu  indevidamente  à  defesa  o  ônus  de  provar  adulteração  ou  prejuízo

específico da prova digital, quando não houve preservação técnica mínima da

cadeia de custódia, o que impediria qualquer verificação posterior.

Argumenta  que  os  relatórios  policiais  se  baseiam  em prints de

conversas  e  transcrições  de  áudios,  sem espelhamento  integral,  metadados,

softwares forenses confiáveis ou código hash, o que compromete a autenticidade

e a integridade dos dados digitais.

Defende  que  o  exame  da  ilegalidade  dos  relatórios  não  demanda

dilação probatória, porque a fragilidade técnica é aferível pela leitura dos próprios

documentos, que não descrevem metodologia de extração nem etapas da cadeia

de custódia, inviabilizando contraditório e perícia independente.

Expõe que, reconhecida a ilicitude e determinado o desentranhamento

dos relatórios,  resta a ausência de justa causa,  pois  a denúncia se sustenta

exclusivamente nesses elementos, sem prova independente de corroboração, o

que autorizaria o trancamento da ação penal.

Alega que não houve supressão de instância quanto ao art. 16 do CPP,

porque essa questão não foi devolvida no recurso e, de todo modo, a ausência

de  lastro  probatório  decorre  logicamente  do  reconhecimento  da  ilicitude  dos

relatórios impugnados.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

A  concessão  da  ordem de habeas  corpus ou  o  provimento  de  seu

recurso ordinário demandam a demonstração da ilegalidade de plano, ônus que
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recai sobre a parte recorrente, a quem cumpre instruir o feito com a prova pré-

constituída de suas alegações.

Como já registrado na primeira oportunidade, em relação ao pleito de

trancamento  da  ação  penal,  cabe  ressaltar  que  esta  Corte  Superior  já

estabeleceu que se trata de medida excepcional, somente possível quando se

observa de plano, sem a necessidade da análise mais aprofundada de fatos e

provas, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, causa de extinção da

punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS,  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO. PRELIMINAR DE
NULIDADE. AUSÊNCIA DE VERACIDADE DO FUNDAMENTO
UTILIZADO PARA JUSTIFICAR O ESTADO DE FLAGRÂNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECEDENTES. TRANCAMENTO DA
PERSECUÇÃO PENAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE
DAS PROVAS OBTIDAS PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  CRIMES  DE  NATUREZA  PERMANENTE.
ESTADO DE FLAGRÂNCIA QUE PRESCINDE DE MANDADO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  PRECEDENTES  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
-  Consolidou-se,  nesta  Superior  Corte  de  Justiça,
entendimento  no  sentido  de  que  somente  é  cabível  o
trancamento  da  persecução  penal  por  meio  do habeas
corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência
de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta
praticada pelo acusado,  seja pela ausência de indícios de
autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade.
[...]
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 157.728/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/2/2022, DJe  de
15/2/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA E ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA
DENÚNCIA  E  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o
trancamento do processo em habeas corpus, por ser medida
excepcional,  somente  é  cabível  quando  ficarem
demonstradas, de maneira inequívoca e a um primeiro olhar,
a  atipicidade  da  conduta,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade  do  crime  e  de  indícios  de  autoria  ou  a
existência  de  causa  extintiva  da  punibilidade,  situações
essas que não se constata caracterizadas na espécie.
2. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal
(art. 41, c/c o art. 395, I, do CPP) e identificada a presença tanto
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dos pressupostos de existência e validade da relação processual
quanto das condições para o exercício da ação penal (art. 395, II,
do CPP), a peça vier acompanhada de lastro probatório mínimo a
amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).
3.  A  peça  acusatória  é  clara  ao  indicar  o  recorrente  como
integrante de associação criminosa em que foi intermediador, na
condição  de  prestador  de  serviços  de  despachante,  de
negociação  de  compra  de  licença  ambiental  em  favor  da
empresa  do  corréu,  processo  esse  facilitado  ilegalmente  por
servidor  público  da  Superintendência  do  Meio  Ambiente  do
Estado do Ceará, o qual também figura como réu.
4. Não se mostra cabível, neste momento, ignorar os termos de
uma denúncia que narra a prática dos crimes com a descrição
dos  respectivos  elementos  objetivos  e  subjetivos  do  tipo,  de
forma clara e minimamente suficiente, com a individualização da
conduta do ora agravante,  o  que afasta  a  alegada inépcia  da
denúncia.
5.  Não  se  constata  ausência  de  justa  causa  a  impedir  o
prosseguimento da ação penal, pois a denúncia está amparada
em relatórios de interceptação telefônica, documentos e rol  de
testemunhas, o que denota indícios de autoria e materialidade
delitiva.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  192.674/CE, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

A  partir  da  leitura  do  acórdão  recorrido,  observa-se  que  foram

expressamente indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de

origem. No ponto (fls. 826-837, grifei):

Conforme  se  depreende  dos  autos,  notadamente  do
documento  de  fls.  21/28, o  corréu  Rodrigo  Tavares  e  o
paciente José Augusto foram denunciados como incursos
nos artigos 158, §1º, e 344, combinados com o art. 70, todos
do Código Penal, por, em 11.12.2024, agirem conjuntamente
e  com  unidade  de  desígnios,  constrangendo  Lucas  Rico
Oliveira  Lima,  mediante  grave  ameaça,  a  entregar-  lhes  a
posse e propriedade de veículo da marca Porsche, cor cinza,
modelo  Panamera  4EHYB,  placas  QJZ  8A88,  com  o
propósito de obter indevida vantagem econômica.
Verifica-se  ainda  da  denúncia  que,  na  data  de  11.12.2024,  o
corréu Rodrigo Tavares e o paciente José Augusto,  visando à
promoção  de  interesses  pessoais,  usaram  de  grave  ameaça
contra Lucas Rico Oliveira Lima, vítima em inquérito policial.
A defesa aponta constrangimento ilegal  diante da ausência de
reconhecimento da nulidade dos relatórios policiais produzidos a
partir da análise reputada como ilícita dos dispositivos eletrônicos
apreendidos (Relatório de Investigação nº  004/2025 e Relatório
de Investigação Complementar nº 005/2025), sob a alegação de
quebra  da  cadeia  de  custódia,  em  razão  da  suposta
inobservância  dos  procedimentos  destinados  a  garantir  a
integridade e a idoneidade dos dados obtidos.
Com  o  devido  respeito  à  tese  defensiva,  a  nulidade  arguida
quanto à prova incriminatória não se revela apta a prosperar.
Cumpre ressaltar que os aparelhos telefônicos, cujos dados
subsidiaram  os  relatórios  policiais  impugnados,  foram
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apreendidos  no  cumprimento  de  mandado  de  busca  e
apreensão domiciliar,  regularmente expedido nos autos do
processo  nº  1501270-58.2025.8.26.0050,  em  desfavor  do
corréu  Rodrigo  Tavares,  sendo  a  análise  dos  respectivos
conteúdos precedida de autorização judicial.
Anote-se que o Relatório de Investigação Complementar nº
005/2025 também  foi  produzido  com  respaldo  em
autorização  judicial  regularmente  concedida  nos  autos  nº
1501270-58.2025.8.26.0050,  sendo  permitido  o  acesso  ao
aparelho celular recolhido com o corréu Rodrigo, tratando-
se de diligência complementar legítima.
[...]
Com efeito, os autos não revelam elementos que apontem para
adulteração das provas ou interferência externa, inexistindo, até
o momento, qualquer indicativo concreto de quebra da cadeia de
custódia.  A  fase instrutória  é  aquela  destinada à  formação do
conjunto  probatório,  sendo  nela  que  se  viabiliza  a  adequada
aferição da responsabilidade penal do paciente.
[...]
Convém salientar  que,  no âmbito do processo penal,  vigora o
princípio “pas de nullité sans grief”, segundo o qual a declaração
de  nulidade  exige  demonstração  concreta  de  prejuízo,  nos
termos do art. 563 do Código de Processo Penal, o que não se
verifica  na  espécie.  Não  há  qualquer  indicação  concreta  de
adulteração das provas, tampouco se mostra possível, nesta via
estreita, proceder à análise aprofundada da matéria, de natureza
eminentemente probatória.
[...]
Desse modo, não se vislumbra, na hipótese dos autos, qualquer
ilegalidade  manifesta  ou  quebra  substancial  da  cadeia  de
custódia que justifique o desentranhamento das provas digitais
ou o trancamento da ação penal. A matéria invocada pela defesa
demanda dilação probatória e exame aprofundado, incompatíveis
com a  via  estreita  do  habeas corpus.  Eventual  inconformismo
com  decisão  proferida  pelo  juízo  de  primeiro  grau  deve  ser
veiculado por  meio do recurso cabível,  como a apelação,  que
permite o reexame amplo do mérito da causa.

Como se infere do excerto destacado, o Tribunal de origem registrou

que no caso não ficaram demonstrados os indícios de adulteração das provas e,

consequentemente, não foi demonstrado o prejuízo à defesa.

Em homenagem ao art. 563 do CPP, não se declara a nulidade de ato

processual se a irregularidade: a) não foi suscitada em prazo oportuno e b) não

vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte.

Conforme a jurisprudência pacífica de ambas as Turmas que compõem

a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, não evidenciado prejuízo à

defesa, mostra-se inviável reconhecer nulidade no processo, ainda que sob o

pretexto de vício de ordem absoluta, como requerido no presente feito.

Nesse contexto, as alegações do recorrente contrariam as conclusões

preliminares tiradas no acórdão recorrido, pois o Tribunal de origem assentou
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não haver indícios de adulteração ou manipulação das provas, de modo que a

pretensão  de  desconstituição  dessa  premissa  desafiaria  o  revolvimento  das

provas dos autos, providência descabida na via mandamental.

Ou seja, quanto à alegação de quebra a cadeia de custódia, observo

que não foi verificado vício capaz de anular as provas.

Ademais, o entendimento desta Corte Superior é o de ser necessária a

valoração integral do conjunto probatório, após a instrução processual, para que

se possa verificar a ocorrência ou não de quebra da cadeia de custódia capaz de

invalidar as provas produzidas, o que, repita-se, não se verificou no caso em

exame.

A propósito (grifei):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA
PROVA.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  PARA
RESPALDAR  A  CONDENAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  do  art.  158-A  do  Código  de  Processo  Penal,
considera-se  cadeia  de  custódia  o  conjunto  de  todos  os
procedimentos  utilizados  para  manter  e  documentar  a  história
cronológica  do  vestígio  coletado  em  locais  ou  em  vítimas  de
crimes,  para  rastrear  sua  posse  e  manuseio  a  partir  de  seu
reconhecimento até o descarte. Consequentemente, a quebra da
cadeia  seria  a  inobservância  dos  referidos  procedimentos,
afastando  a  confiabilidade  da  prova  produzida,  tornando-a
eventualmente nula.
2.  Consoante  jurisprudência  desse  Superior  Tribunal  de
Justiça,  "as  irregularidades  constantes  da  cadeia  de
custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos
os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a
prova  é  confiável."  (HC  n.  653.515/RJ, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  23/11/2021,
DJe de 1º/2/2022).
3.  Diferentemente  do ocorrido  no precedente  citado pelos
agravantes  (RHC n.  143169-RJ),  não  há  nenhum elemento
demonstrativo de que que houve adulteração da prova ou de
que houve alguma interferência na sua produção a ponto de
invalidá-la.
4.  Não  existe  obrigatoriedade  de  a  extração  de  dados  ser
realizada  por  perito  oficial.  De  fato,  "[o]  art.  158-C,  [...],
estabelece o perito oficial como sujeito preferencial a realizar a
coleta dos vestígios" (HC n. 653.515/RJ, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/11/2021, DJe  de
1/2/2022).
5. Se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi
constatado  nenhum  comprometimento  da  cadeia  de
custódia ou ofensa às determinações contidas no art. 158-A
do Código de Processo Penal, o seu reconhecimento, neste
momento  processual,  demandaria  amplo  revolvimento  do
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conjunto  fático-probatório,  o  que,  como  é  sabido,  não  é
possível na via do habeas corpus.
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios
a respaldarem a condenação, que foi calcada também em outros
meios de prova.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  914.418/RS, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Assim, a alteração da conclusão das instâncias originárias demandaria

o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência inviável a via

estreita do habeas corpus ou de seu recurso ordinário e por esta Corte Superior.

Ilustrativamente (grifei):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE
CUSTÓDIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO  E
PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 158-A do Código de Processo Penal,
considera-se  cadeia  de  custódia  o  conjunto  de  todos  os
procedimentos  utilizados  para  manter  e  documentar  a
história cronológica do vestígio coletado em locais ou em
vítimas  de  crimes,  para  rastrear  sua  posse  e  manuseio  a
partir de seu reconhecimento até o descarte.
2.  A  configuração  da  quebra  da  cadeia  de  custódia
pressupõe a existência de irregularidades no procedimento
de colheita e conservação da prova, não demonstradas pelo
agravante.
3. O habeas corpus não se presta à apreciação de alegações
que  buscam  a  absolvição  ou  desclassificação  de  crime,  em
virtude  da  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. Precedentes.
4. As instâncias ordinárias ofertaram fundamentos concretos para
a  condenação  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico,
destacando a estabilidade e a permanência.
5.  Em relação  ao  tráfico  privilegiado,  o  pleito  constituiu  mera
reiteração do pedido formulado no HC n. 787.004/SP.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  930.910/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  DIREÇÃO  DE
VEÍCULO  SEM  HABILITAÇÃO.  ART.  33, CAPUT,  DA  LEI  N.
11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 9.503/1997, NA FORMA
DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA  DE  LAUDOS  PERICIAIS  VÁLIDOS.  QUEBRA  DA
CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  INEXISTÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE.  ALEGAÇÃO  DESPROVIDA  DE
SUSTENTAÇÃO  PROBATÓRIA.  VALIDADE  DOS  ATOS
PRATICADOS.  CONDENAÇÃO  COM  BASE  EM  OUTRAS
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PROVAS.  APLICAÇÃO DA SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA  DA
PENA. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  E  A  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  DESCABIMENTO.  RÉU
MULTIRREINCIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente
afirmou  não  ter  vislumbrado  nenhuma  evidência  concreta  de
mácula  às  provas dos autos,  inexistindo qualquer  sustentação
probatória na alegação da defesa; ressaltou a validade dos atos
praticados, tendo-se evidenciado apenas um mero erro material,
o qual não se revelou apto a tornar nula a prova produzida, tendo
ainda destacado que a  defesa,  no momento oportuno,  sequer
impugnou a perícia realizada, sendo certo haver nos autos outras
provas da prática delitiva. Dessa maneira, não há como acolher o
pleito  defensivo,  nos  moldes  postulados,  sem  o  necessário
revolvimento fático-probatório, vedado nos termos da Súmula n.
7/STJ.
[..]
(REsp n.  1.931.145/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Terceira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

Como  visto,  encontra-se  devidamente  motivada  a  determinação  de

prosseguimento da ação penal.

Quanto ao argumento relacionado à alegação de reabertura indevida

do inquérito após a denúncia, em afronta ao art. 16 do CPP, e de ausência de

lastro probatório para embasar a referida peça da acusação, destaca-se que o

Tribunal de origem não o examinou, circunstância que inviabiliza o exame pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Assim, o acolhimento das teses suscitadas pela defesa, voltadas ao

trancamento da ação penal, demandaria amplo revolvimento de matéria fático-

probatória, o que não se compatibiliza com a estreita via cognitiva do habeas

corpus e, consequentemente, com a do respectivo recurso ordinário no writ.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ART.
70  DO  CÓDIGO  BRASILEIRO  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
RÁDIO  TRANSCEPTOR.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
INVOCAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
PRETENSÃO  DEFENSIVA  RECHAÇADA.  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ORIGINÁRIA  A  DEMANDAR
REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II  -  O habeas corpus não se  presta  para  a  apreciação de
alegações  que  buscam absolvição  ou  desclassificação  de
condutas  imputadas,  em  virtude  da  necessidade  de
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revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.
III - A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva,
uma vez que o conjunto fático-probatório dos demonstra que "a
prova pericial produzida na ação penal revelou que o rádio é apto
a  causar  interferências  em  canais  de  telecomunicação  e  o
aparelho  não  ostentava  certificação  da  Anatel".  Desta  feita,  o
acolhimento  da  pretensão  defensiva,  segundo  as  alegações
vertidas  na  exordial,  demanda  reexame  de  provas,  medida
interditada na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.573/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  24/5/2024,
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFOCÂNCIA.
1.  O habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação  de
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude
da  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.
2.  O Superior  Tribunal  de Justiça  consolidou entendimento  no
sentido de que não se aplica  o  princípio  da insignificância  ao
delito de furto, quando, apesar do pequeno valor da res furtiva,
as condições pessoais e as circunstâncias do caso concreto se
mostram desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado e a
recidiva  específica  do  agente,  além do  fato  dele  responder  a
outro processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio,
indicativos da habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do
princípio da insignificância. Precedentes.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece  que  o
princípio da insignificância não tem aplicabilidade nos casos em
que  o  furto  é  cometido  durante  o  repouso  noturno  e,  ainda,
quando  o  agente  é  reincidente  na  prática  delitiva,  salvo,
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem
ser tal medida recomendável diante de circunstâncias concretas,
o que não ocorre no caso dos autos.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  873.940/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de  7/3/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO,  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO
DE  ENTORPECENTES  E  POSSE  DE  MUNIÇÃO  DE  USO
PERMITIDO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS
CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART.
105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença
condenatória  já  transitada  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração  da  competência  desta  Corte.  Nos  termos  do  art.
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105,  inciso  I,  alínea "e",  da  Constituição Federal,  compete  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça,  originariamente,  "as  revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Precedentes
da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois,
no caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de
provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e
válidos a ensejar a condenação da Agravante pelo delito de
associação  para  o  tráfico  ilícito  de  drogas,  ressaltando  a
existência  do  vínculo  associativo,  estabilidade  e
permanência  da  associação,  a  qual  se  utilizava  de  um
mercado de fachada como ponto de tráfico e contava com
divisão  de  tarefas.  Assim,  para  se  acolher  a  pretendida
absolvição da Acusada, seria necessário reapreciar todo o
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
incabível na via do habeas corpus.
3.  Tendo  sido  apreendida  quantidade  não  inexpressiva  de
munições,  intactas,  em  contexto  de  tráfico  de  drogas,  fica
evidenciada  a  periculosidade  social  da  ação,  o  que  afasta  a
pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.088/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifo próprio.)

Na  mesma  direção:  AgRg  no  HC  n.  823.071/MG, relatora  Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de  3/7/2024; AgRg no HC n.  897.508/SP,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/5/2024; AgRg no HC n.

911.682/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

3/7/2024;  e  AgRg  no  HC  n.  860.809/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  –

 Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma, DJe de 22/5/2024.

Não  há,  pois,  que  se  cogitar  de  flagrante  ilegalidade  no  caso  em

apreço, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Assim,  deve  ser  mantido  o  improvimento  do  recurso  ordinário

em  habeas corpus, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 233.948 / SP

Número Registro: 2026/0089453-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00057115920258260050  15012636620258260050  15012705820258260050
5711592025826005015012636620258260050 22744632120258260000 57115920258260050 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE AUGUSTO ROSA DE ALVARENGA JUNIOR 
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
LÍVIA SALDANHA DE OLIVEIRA MARQUES - SP500509

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : RODRIGO TAVARES DE SOUZA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO ROSA DE ALVARENGA JUNIOR 
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
LÍVIA SALDANHA DE OLIVEIRA MARQUES - SP500509

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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